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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA

Coordenação de Contratos e Convênios da SIT - SEINFRA/GAB/SIT/CAF/CCC

hâi●.'H

ACORDO CONSORCIAL

ACORDO CONSORCIAL N“

001/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM

O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA,
E O CONSÓRCIO INTERMUNTCIPAL
DE DESENVOLVIMENTO CIRCUITO

DO DIAMANTE DA CHAPADA
DIAMANTINA.

O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, CNPJ n“ 02.931.604/0001 -87, situada à Avenida
Luís Viana Filho, n" 445, Centro Administrativo da Bahia - CAB, CEP 41,745-002, representada pelo seu Titular, SÉRGIO LUÍS LACERDA
BRITO, CPF/MF n“ 186.354.585-91, devidamente autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no D.O.E. de 08/12/2023, tendo
como órgão Executor a Superintendência de Infraestrutura de Transportes da Bahia - SIT, representada por seu Titular, SAULO FIUNTO PONTES
DE SOUZA, CPF/MF n“ 096.808.535-00, e CONSÓROO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO CIRCUITO DO DIAMANTE DA

DIAMANTINA, CNPJ n" 18.810.874/0001-70, situado à Praça Aureliano Gondim, s/n, 1“ andar. Centro, Andaraí/BA, CEP: 46.830.000,
neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. WILSON PAES CARDOSO, portador do documento de identidade n".662766, emitido pela SSP/BA,
inscrito no CPF/MF sob o n® 054.695.385-91, em conjunto denominados PARTES, e em separado ESTADO e CONSÓRCIO, respectivamente, tendo
em vista o constante do processo administrativo n.“ 024.2044.2023.0010210-98 resolvem celebrar o presente ACORDO CONSORCIAL, sujeitando-
se, nos termos da Lei federal n“ 11.107, de 06 de abril de 2005, e das Leis estaduais n“s. 9.433, de 01 de março de 2005, e 14.488, de 16 de novembro
de 2022, mediante as cláusulas e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Acordo Consorcial tem como objeto a parceria técnica e financeira entre o ESTADO e o CONSÓRCIO, para a execução de obras e serviços
de capina, roçagem e limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos com massa asfáltica, tapa
buraco com solo e correção de pontos críticos, drenagem, obras complementares, sinalização c patrolamento em se tratando de estrada cora
revestimento primário, de acordo com o cronograma físico - anexo 1 (00075444849), cronograma financeiro - anexo II (00075444912), procedimentos
para ermuneração dos serviços - anexo lU (00075444971), procedimentos para avaliação dos serviços - anexo IV (00075445013) e planilha de
avaliação mensal - anexo V (00075445072), nos trechos rodoviários seguintes;

PARÁGRAFO ÚNICO O presente Acordo de Consorcial será executado no âmbito de abrangência territorial do CONSÓRCIO.

CLÁUSULA SEGUNDA-DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução deste acordo, no valor total de R$1.976.523,60 (um milhão, novecentos e setenta e seis mil, quinhentos e
vinte e três reais c sessenta centavos), serão custeados pelo ESTADO, consoante descrito a seguir;

Unidade Fiplan: 24.801

Função: 26

Subfunção: 782

Programa: 309

P/A/OE: 2868

Região / Planejamento; 9900

Natureza da Despesa: 3.3.94.39

Destinaçâo de Recurso: 1.759.0.149.000000.00.00.00.

Tipo de Recurso orçamentário: Normal

PARAGRAFO PRIMEIRO Os recursos de que trata a presente cláusula destinam-se e.xclusivamente à realização do disposto na cláusula primeira,
sendo vedado o seu emprego, ainda que transitoriamente, em outras despesas ou quaisquer atividades que não estejam plenamente vinculadas ao
perfeito atendimento do objeto deste acordo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONSÓRCIO responsabílizar-se-á pelo cumprimento dos objetivos, metas e cronograma dc execução constantes na
CLÁUSULA PRIMEIRA, cabendo-lhe o gerenciamento dos recursos financeiros, indissociavelmente vinculados ao objeto deste acordo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Toda e qualquer despesa que exceder ao valor previsto nesta cláusula será de inteira e exclusiva ersponsabilidade do
CONSÓRCIO, que proverá os recursos necessários á sua cobertura.

PARAGRAFO quarto - Os pagamentos serão efetuados mediante a avaliação dos serviços, em conformidade com os critérios de avaliação e demais
disposições estabelecidas no Cronograma de Desembolso.

PARÁGRAFO QUINTO - No valor do presente acordo estão incluídos todos os custos com material de consumo, exceto os produtos derivados do
petróleo utilizados para pavimentação, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do CONSÓRCIO, como também
fard^ento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis,
administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem eom o fiel cumprimento das
obrigações pelo CONSÓRCIO.
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PARAGRAFO SEXTO - O valor será pago, exclusivamente, por meio de depósito em conta corrente, em nome do CONSÓRCIO. Conta Corrente
17.522-6, Agência 1100-2, do Banco do Brasil, no prazo nào superior a 08 (oito) dias úteis, contados da data da conclusão da .Avaliação Merusal da
Condição de Manutenção, em consonância com o disposto no art. 6", § 5“; art. 8®, XXXIV; art. 79, XI, “a”; art. 154, V c art. 155, V da Lei estadual n“.
9.433/05.

PARAGRAFO SÉTIMO - Na aplicação dos recursos deverá ser observada a legislação aplicável, rcalizando-sc. sempre cm conformidade com os
princípios da cconomicidadc c da eficiência.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES

As PARTES SC comprometem a:

I - EST.ADO, por meio da Secretaria de Infraestrutura:

a) fornecer ao CONSÓRCIO os elementos indispensáveis ao cumprimento deste Contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) dias da sua assinatura;

b) designar técnicos do seu quadro para realizar o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação deste acordo, observado a legislação pertinente e as
normas de controle interno e externo;

c) fornecer os produtos derivados do petróleo utilizados na pavimentação objeto da execução dos serviços,

d) exigir do CONSORCIO o saneamento de eventuais irregularidades observadas em decorrência do acompanhamento, da fiscalização e da avaliação
deste acordo;

e) providenciar o registro contábil adequado c manter atualizado controle sobre os recursos liberados;

0 promover à publicação resumida do instrumento dc Acordo Consorcial c dc seus aditamentos na imprensa oficial no prazo legal.
II-CONSÓRCIO:

a) emitir a nota fiscal respectiva das obras ou serviços pactuados;

b) realizar as atividades sob sua responsabilidade com o acompanhamento do responsável técnico indicado neste acordo;

c) assumir por sua conta e risco as despesas referentes às taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, bem como as despesas referentes atrasos
nos pagamentos;

d) assumir, sob sua única e e.xclusiva responsabilidade, os encargos tributários, trabalhista e previdenciários de todo o pessoal envolvido na e.xecuçào
do objeto deste acordo, que nào terão qualquer vínculo crapregaiício ou relação de trabalho com o ESTADO, bem assim das obrigações fiscais e
comerciais, sem impuiação de responsabilidade subsidiária ou solidária ao ESTADO;

c) apresentar, em caso de substituição do Presidente do Consórcio, novo termo de declaração, subscrito por este, contendo os seus respectivos números
de RG, CPF/MF e endereço, por meio do qual se obrigue a manter atualizadas estas informações pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do fim do
exercício cm que fora apresentada, pelo CONSÓRCIO, e recebida, pelo protocolo da SEINFRA

0 fazer constar na divulgação através dc quai.squcr meios dc comunicação, inclusive impressos, cartazes, painéis, faixas, etc, a seguinte expressão:
“Esta ação conta com o apoio do F.STADÒ DA BAHIA, através da Secretaria da Infraestrutura”, devendo observar as vedações quando do período
eleitoral;

g) executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou normas exigidas, utilizando equipamentos e materiais apropriados;

h) designar, de sua estrutura administrativa, um preposto pennaneniemente responsável pela perfeita execução dos serviços, inclusive para atendimento
de emergência, bem como para zelar pela prestação continua e ininterrupta dos serviços;

i) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para execução completa e eficiente dos serviços objeto
deste acordo;

j) disponibilizar lodo o material de consumo necessário à realização dos serviços, exceto os produtos derivados do petróleo utilizados para
pavimentação;

k) comunicar ao ESTADO qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços objeto do presente acordo:

I) zelar pcla boa c completa execução dos serviços contratados c permitir a scr\’idor credenciado pelo ESTADO fiscalizar, recusar, mandar fazer ou
desfazer qualquer serviço ou fornecimento dc material que não atendam às c.spccitlcaçõcs do objeto do presente acordo, obscr\’ando sempre
exigências que lhe forem solicitadas por escrito;

m)atcnder com prcstc.za as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o ESTADO;

n) respeitar e fazer com que seus servidores ou empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, disciplina e demais regulamentos vigentes
no ESTADO, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços;

o) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo dc qualquer natureza causado ao ESTADO e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros,
impericia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação
ou interrupção dos ser\'iços contratados, exceto quando isto ocorrerpor exigênciado ESTADOou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias
que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;

p) obscr\'ar c respeitar as Legislações Federal, F.stadual c Municipal relativas à prestação dos seus serviços c fornecimento dos bens;

q) providenciar c manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução dos serviços objeto do
presente Contrato:

r) honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações prevista.s em Lei, ficando registrado que o pessoal do CONSÓRCIO nào
terá nenhum vinculo jurídico com o ESTADO;

s) efetuar ponlualmcntc o pagamento de todas as taxas c impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades c/ou sobre a execução do
objeto do presente acordo.

as

CLÁUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇ.ÃO E DA AVALIAÇÃO

O ESTADO exercerá as atribuições de acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução deste Acordo Consorcial, além do exame das despesas
realizadas, a fim de verificar sua correta utilização dos recursos correspondentes.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao ESTADO o livre acesso de seus técnicos devidamente identificados para acompanhar, a qualquer
tempo e lugar, a todos os atos c fatos praticados, relacionados direta ou indiretamente a este acordo, quando cm missão fiscaiizadora e ou de auditoria.

PARÁGR.AFO SEGUNDO- O acompanhamento, a fiscalização c a avaliação da execução deste acordo, a cargo do ESTADO, serão executados pelo
Coordenador: Rcnan Ribeiro Lima Menezes, cadastro n" 24.618.868-6 e Fiscal: Francisco Carlos Albano dos Santos, cadastro n“ 47.380.4Ü1-1.
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afaslamcnlo. impedimenlo ou desligamento dos quadros do ESTADO do servidor indicado
^ acompanhamento, a flscalizaçao e a avaliaçao da execução deste acordo, deverá

para realizar o

ser imediatamente designado substituto, mediante registro em apostila.
PARAGRAFO QUARTO - 0(s) pareccr(es) c/ou laudo(s) técnico(s) elaborado(s) pelo servidor indicado para realizar o acomnanhamento a
fiscalizaçao e a avaliaçao da execução deste acordo deverá(ão) atestar o pcrcenluai fisico dc realização do objetos, bem como sc foram alinjiida,s’as
metas e os resultados propostos, e, amda, contemplar, as seguintes informações; J . nr como sc loram atingidas as
a) quando o objeto mcluir a aquisição de máquinas ou equipamentos, mencionam se foram instalados e se estão em efetivo funcionamento;

b) quando o objeto incluir obra dc construção ou reforma, mencionará sc o recebimento c dcllniiivo ou provisório, anexando as certidões dc auiiacão

que atí ripat uriliz^çL^^^^^
a»

obripção contratual, por parte do CONSÓRCIO, ocorre com a efetiva prestação do serviço, assim como qualquer outro evento
tual cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança, consoante o arf. 8“, inc. XXXIV. da Lei estadual 9.433/05.

§2“ Cumprida a obrigação pelo CONSÓRCIO, caberá ao ESTADO, proceder ao recebimento do objeto, a fim de aferir os serviços ou fornecimentos
efetuados, para efeito de cmissao da habilitação de pagamento, conforme o art. 154, inc. V, da Lei Estadual 9.433/05.

§3“ O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no aii. 161 da Lei Estadual 9.433/05 c das disposições constantes
senficaçao da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do cumprimento das obrigações
§4" Ficam indicados como fiscais deste Contrato: Coordenador;
Carlos Albano dos Santos, cadastro n” 47J80.40M.

no Anexo 1, observando-sc a
acessórias.

Renan Ribeiro Lima Menezes cadastro n“ 24.618.868-6 e Fiscal: Francisco

CLAUSLLA QUINTA - DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O relatório de execução do objeto conterá os seguintes elementos:

a) descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) demonstração do alcance das metas;

c) documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das

d) justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas;

e) relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

0 plano de ação contendo as atividades, responsáveis
oporiunidadc.s dc melhoria.

metas que evidenciem o cumprimento do objeto;

e prazos necessários ao aprimoramento da execução do objeto, quando identificadas

CL.ÁUSULA SEXT.A - DA .ALTERAÇÃO DO ACORDO CONSORCIAL

^'t^^rado, qualitativa e quantitativamente, mediante previa manifestação da Procuradoria Geral do Fstado desde au
devidamente motivado e mediante que aprovação de plano de trabalho adicional, comprovada a execuçL das etapa.s e/ou fases de e^çt àntnorel
PARAGRAFO ÚNICO - A ampliação do objeto do Acordo Consorcial será formalizada mediante termo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA INTERRUPÇÃO DO ACORDO CONSORCIAL

O presente acordo poderá ser temporariamente interrompido pelo Estado nas seguintes hipóteses;

° comprovação da boa e regular aplicação do valor recebido , na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos dc
fiscalizaçao local, realizados periodicamente pelo ESTADO ou pelos órgãos competentes do controle intcL da Administração;

"^"P''■‘=«Ção do.s recursos, atrasos não justificados no cumprimento da.s etapas c/ou fases programadas práticas
c tóiorias aos Princípios fundameniais dc Administração Publica nas contratações c demais atos praticados na execução do Acordo Consorcial ou o

inadimplcmcnto do CONSORClO rclativamemc a outras cláusulas do acordo; Consorcial, ou o
c) o CONSÓRCIO deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo ESTADO ou pelos órgãos compctente.s do controle interno da Administração

execução do acordo será interrompida ate o saneamento das faltas apontadas ou. a critério do Estado com a assinatura dc
te mo de ajustamento em que conste as medidas a serem adotadas para a correção das faltas com as estipulação dc prazos e condições.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO ACORDO CONSORCIAL
A extinção do Acordo Consorcial se dará medianie o cumprimento do seu objeto ou nas demais hipóteses previstas parágrafos seguintes.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Acordo Consorcial poderá .ser resilido mediante notificação escrita
por conveniência de qualquer das PARTES.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O descumprimento de qualquer das cláusulas do Acordo Consorcial é

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do Acordo Consorcial poderá

com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias,

c causa para sua resolução.

acarretar a sua rescisão.

CLÁUSULA NONA - DO PESSOAL

O CONSÓRCIO sc responsabiliza por todo pessoal utilizado
natureza com o ESTADO. na execução do objeto deste Acordo Con.sorcial, que não terá relação jurídica de qualquer

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Acordo Consorcial, a contar da data de sua assinatura será de 12 (do/e) meses,

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 prazo previsto nesta cláusula poderá ser prorrogado, mediante a fonnalização de leniio aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DOS BENS EVENTUALMENTE ADQUIRIDOS
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Os bens evcntuaimente adquiridos pelo CONSÓRCIO com recursos financeiros custeados pelo ESTADO com vistas à execução deste Acordo
^ Consorcial nào poderão ser alienados, locados, emprestados, oferecidos como garantia ou cedidos a terceiros sem prévia e expressa autorização do

ESTADO.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuizo do cumprimento das obrigações previstas cm outras cláusulas deste acordo, o CONSÓRCIO deverá
apresemar. durante lodo o prazo do acordo, relatórios semestrais acerca da utilização dos bens. seu locai de instalação c seu estado de funcionamento.

PARAGRAFO SEGUNDO - O ESTADO, por meio do servidor responsável pelo acompanhamento,a fiscalizaçãoe a avaliação da execução deste
Acordo Consorcial. emitirá pareceres acerca dos relatórios previstos no PARÁGRAFO PRIMEIRO desta CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os bens definidos nesta cláusula serão revertidos ao ESTADO ao final do Acordo Consorcial, podendo ser cedidos ou
doados ao CONSORCIO, observada a legislação pertinente, quando, após a consecução do objeto, forem neces.sários para a.sscgurar a continuidade da
política pública correspondente.

PARAGRAFO QUARTO - Constatando-se o uso ou desvio dc finalidade na utilização dos bens definidos nesta cláusula a qualquer tempo, estes
serão revertidos ao patrimônio do ESTADO, sem prejuízo da responsabilizaçãocivil, penal e administrativado CONSÓRCIOe seus administradores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA ASSUNÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

O ESTADO dc assumir ou transferir a tcrcciro.s a responsabilidade pela execuçãodo objeto, no caso dc paralisaçãoou da ocorrência dc fato relevante
dc modo a evitar sua descontinuidade: ’

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DO REAJUSTE E DA REVISÃO DO ACORDO CONSORCIAL

O.S valores acordados entre as Partes são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do Acordo,
cabendo seu rcajuslamento mediante o índice indicado no Acordo Consorcial.

PARAGR.AFO PRIMEIRO ■ Após,, , , prazo de 12 (doze) meses a que se refere e.sta Cláusula, a concessão de reajustamento será feita mediante a
aplicaçao do NPC/IBGE, nos termos do art. 8" do Decreto estadual no n° 14.488/2022.

PARAGRAFO SEGUNDO - A revisão dos valores definidos neste Acordo Consorcial poderá ocorrer na hipótese de desequilíbrio cconòmico-
linanceiro que possa comprometer, comprovadamente, o fiel cumprimento das obrigações, nos termos do art. 8® do Decreto estadual no n" 14.488/2022.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES

Aplica-sc, no que couber, as penalidades previstas na Lei n" 9.433/05.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO
O ESTADO providenciará a publicação do extrato deste Acordo Consorcial no Diário Oficial do ESTADO, nos termos do artigo 131 S3® da I ei
estadual n“ 9.433'2005.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Com^ca de Salvador. Capital do ESTADO da Bahia, como competente para dirimir as questões decorrentes deste instrumento,
obngando-se as Partes a prévia tentativa dc solução administrativa com a participação da Procuradoria Geral do Estado - PGE.

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente acordo para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

SÉRGIO LUÍS LACERDA BRITO

Secretário

SAULO FILINTO PONTES DE SOUZA

Díretor/Superíntendente

WILSON PAES CARDOSO

Consorcio

Referência: Processo nfi 024,2044.2023.0010210-98
SEI n! 00077137899
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